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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei aumenta a alíquota do Imposto sobre Produtos 

Industrializado – IPI incidente sobre a importação ou saída de bebidas não alcoólicas 

que contenham açúcares intencionalmente adicionados. 

Art. 2º A alíquota do IPI incidente no desembaraço aduaneiro e na 

saída dos estabelecimentos industriais ou equiparados de bebidas não alcoólicas que 

contenham açúcares intencionalmente adicionados é de 5% (cinco por cento). 

Art. 3º Os arts. 15 e 33 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 15. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 6º A alíquota de que trata o inciso II do caput deste artigo será de 

5% para as bebidas não alcoólicas que contenham açúcares 

intencionalmente adicionados, observando-se o disposto no § 1º deste 

artigo.” (NR) 

...................................................................................................... 

“Art. 33. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 3º Os valores mínimos do IPI serão 25% (vinte e cinco) superiores 

para as bebidas não alcoólicas que contenham açúcares intencionalmente 

adicionados, inclusive na hipótese de que trata o § 1º deste artigo.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente ao de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Estudo sobre Riscos Cardiovasculares em Adolescentes, realizado 

pelo Ministério da Saúde em parceria com a Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), divulgado em 2016, indicou que o refrigerante ocupa o sexto lugar na lista 

dos vinte alimentos mais consumidos por adolescentes brasileiros, à frente de 

hortaliças, frutas e leite. 

Um maior consumo de bebidas açucaradas, como o refrigerante, está 

associado ao aumento da obesidade em nossa sociedade. Segundo a Pesquisa 
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Nacional de Saúde, de 2013, 56,9% dos brasileiros estão acima do peso ideal e 20,8% 

são obesos. Em 2015, dados do estudo Vigitel do Ministério da Saúde apontaram um 

crescimento de 60% no índice de obesidade entre 2006 e 2015. 

Um dos aspectos que se destacam no controle da obesidade é a 

prevenção de consumo excessivo de açúcar por meio de bebidas não alcoólicas. Por 

exemplo, em março de 2017, o Ministério da Saúde anunciou metas para tentar reduzir 

o número de brasileiros com excesso de peso até 2019, de modo a deter o 

crescimento da obesidade na população adulta, reduzindo em 30% o consumo 

regular de refrigerantes e de suco artificial e aumentando, em pelo menos 17,8%, o 

percentual de adultos que consomem frutas e verduras regularmente. Essas medidas 

fazem parte da “Década de Ação das Nações Unidas para a Nutrição”, da ONU, um 

acordo que prevê incentivos dos países à alimentação saudável. 

No Brasil, organizações não governamentais e o Conselho Nacional 

de Saúde (CNS) iniciaram em julho de 2017 um movimento para aumentar impostos 

incidentes sobre refrigerantes açucarados, por estarem associados com o aumento 

da obesidade no País, apesar de o Brasil ser signatário de planos que recomendam a 

elevação dos tributos de bebidas açucaradas como forma de conter o avanço da 

doença. 

Por exemplo, há recomendação da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) para um aumento de 20% no preço dos refrigerantes, o que reforça 

recomendação da Organização Pan-americana de Saúde (OPAS), de 2014, a qual 

sugere aumento dos tributos dos refrigerantes, para desestimular o consumo 

(estratégia já adotada no caso do cigarro). 

Na esfera internacional, a Hungria instituiu um tributo sobre bebidas 

açucaradas em 2011 e foi observada redução de consumo de 19%. A África do Sul e 

a Irlanda também criaram tributos semelhantes, que entram em vigor em 2017 e em 

2018. 

Nesse cenário, resolvemos apresentar o presente projeto, cujo 

objetivo é incentivar a substituição de bebidas adoçadas com açúcar por produtos 

mais saudáveis. Para tanto, sugerimos o aumento da alíquota do Imposto sobre 

Produtos Industrializados incidente sobre operações com as citadas bebidas. A 
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medida proposta será mais um instrumento de política pública disponível para 

controlar a obesidade no Brasil. 

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 2017. 

Deputado PAULO TEIXEIRA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 
 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 

o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação incidentes sobre a receita de vendas 

e na importação de partes utilizadas em 

aerogeradores; prorroga os benefícios previstos 

nas Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

9.440, de 14 de março de 1997, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 

2005, 12.024, de 27 de agosto de 2009, e 

12.375, de 30 de dezembro de 2010; altera o art. 

46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, 

que dispõe sobre a devolução ao exterior ou a 

destruição de mercadoria estrangeira cuja 

importação não seja autorizada; altera as Leis 

nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.546, 

de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13 de 

maio de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 

30 de abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro 

de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, de 

11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 

2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 10.820, 

de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 2 de maio 

de 1979, 7.433, de 18 de dezembro de 1985, 

11.977, de 7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 

2004, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, 9.074, de 7 de julho 

de 1995, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, de 15 

de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro de 

1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 

23 de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 
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de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro de 

1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 5.070, de 

7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de julho de 

1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, 6.530, de 12 de maio 

de 1978, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 

8.080, de 19 de setembro de 1990, 11.079, de 

30 de dezembro de 2004, 13.043, de 13 de 

novembro de 2014, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.096, 

de 24 de novembro de 2009, 11.482, de 31 de 

maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 

1988, a Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, o Decreto-Lei nº 745, de 7 

de agosto de 1969, e o Decreto nº 70.235, de 6 

de março de 1972; revoga dispositivos das Leis 

nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.360, de 23 

de setembro de 1976, 7.789, de 23 de novembro 

de 1989, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, 10.150, de 21 de 

dezembro de 2000, 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, 12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, 

de 1º de março de 1991, 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, 

de 29 de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 

de 21 de junho de 1941; e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IX 

Da Tributação de Bebidas Frias 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção II 

Do Imposto sobre Produtos Industrializados 

 

Art. 15. As alíquotas do IPI incidente no desembaraço aduaneiro e na saída dos 

estabelecimentos industriais ou equiparados dos produtos de que trata o art. 14 são as seguintes:  

I - 6% (seis por cento), para os produtos do inciso IV do art. 14; e  
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II - 4% (quatro por cento), para os demais produtos de que trata o art. 14, sem 

prejuízo de eventuais reduções previstas para os produtos que contiverem suco de fruta, extrato 

de sementes de guaraná ou extrato de açaí, nos termos da legislação aplicável.  

§ 1º Na hipótese de saída dos produtos de que trata o art. 14 do estabelecimento 

importador, industrial ou equiparado nos termos do art. 18 para pessoa jurídica varejista ou 

consumidor final, as alíquotas de que trata este artigo ficam reduzidas em:  

I - 22% (vinte e dois por cento) para os fatos geradores ocorridos no ano-calendário 

de 2015; e 

II - 25% (vinte e cinco por cento) para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-

calendário de 2016.  

§ 2º As reduções de que trata o § 1º não se aplicam na hipótese em que os 

equipamentos referidos no art. 35 não estejam instalados ou em normal funcionamento, nos 

termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 3º Na hipótese de inobservância das condições estabelecidas para aplicação das 

reduções de que trata o § 1º, o estabelecimento importador, industrial ou equiparado dos 

produtos de que trata o art. 14 responderá subsidiariamente com a pessoa jurídica adquirente 

pelo recolhimento do imposto que deixou de ser pago em decorrência das reduções de alíquotas 

previstas naquele parágrafo, com os acréscimos cabíveis. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 

§ 4º O disposto no caput e no § 1º não se aplica na hipótese de saída dos produtos 

de que trata o art. 14 de estabelecimentos industriais ou equiparados de pessoas jurídicas 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL.  

§ 5º A partir da publicação desta Lei não será admitida a aplicação das regras de 

suspensão do IPI nas saídas promovidas pelos estabelecimentos industriais e equiparados das 

pessoas jurídicas relacionadas no art. 14.  

 

Art. 16. Observado o disposto no § 1º do art. 15, fica reduzida, nos termos do Anexo 

II desta Lei, a alíquota referida no inciso I do caput do art. 15 incidente na saída dos 

estabelecimentos industriais das cervejas e chopes especiais classificados no código da TIPI 

referido no inciso IV do art. 14.  

§ 1º O Poder Executivo regulamentará as características necessárias para que os 

produtos relacionados no Anexo II sejam considerados especiais.  

§ 2º Para o cálculo dos volumes totais de produção estabelecidos no Anexo II desta 

Lei, deverá ser considerado o somatório da produção total de cervejas e chopes especiais da 

pessoa jurídica fabricante das cervejas e chopes especiais de que trata o caput com a produção 

total de cervejas e chopes especiais de todas as pessoas jurídicas que com ela mantenham 

quaisquer das relações estabelecidas nos incisos do caput do art. 18.  

§ 3º A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e chopes especiais, calculada 

na forma do § 2º, ultrapassar o limite máximo estabelecido no Anexo II desta Lei não poderá 

aplicar a redução de alíquota de que trata o caput.  

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção IV 

Dos Valores Mínimos 

 

Art. 33. Ficam estabelecidos valores mínimos do IPI, da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 

em função da classificação fiscal na Tipi, do tipo de produto e da capacidade do recipiente, 

conforme Anexo I desta Lei.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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§ 1º O Poder Executivo poderá alterar os valores mínimos de que trata o caput.  

§ 2º Aplicam-se eventuais reduções previstas para os produtos que contiverem suco 

de fruta, extrato de sementes de guaraná ou extrato de açaí, nos termos da legislação aplicável, 

sobre os valores mínimos referidos no caput.  

 

Subseção V 

Disposições Transitórias 

 

Art. 34. Até 31 de dezembro de 2017, observado o disposto no art. 25, ficam 

reduzidas as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o 

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, nos termos do Anexo III desta Lei.  

 

Art. 34-A. (VETADO na Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-veto-149153-pl.html

